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Atos do Congresso Nacional
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 76, DE 2021

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que

dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos

do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 1.069, de 13 de setembro de

2021, publicada, em Edição Extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano,

que "Altera a Medida Provisória nº 1.063, de 11 de agosto de 2021, a Lei nº 9.478,

de 6 de agosto de 1997, e a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para dispor

sobre a comercialização de combustíveis por revendedor varejista", tem sua vigência

prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 5 de novembro de 2021

Senador RODRIGO PACHECO

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 77, DE 2021

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que
dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos
do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 1.070, de 13 de setembro de
2021, publicada no Diário Oficial da União no dia 14, do mesmo mês e ano, que
"Institui o Programa Nacional de Apoio à Aquisição de Habitação para Profissionais da
Segurança Pública - Programa Habite Seguro", tem sua vigência prorrogada pelo
período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 5 de novembro de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente, nos
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 31, DE 2021

Institui a Frente Parlamentar Observatório da Pandemia
de Covid-19.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituída a Frente Parlamentar Observatório da Pandemia de Covid-19,

com a finalidade de fiscalizar e de acompanhar os desdobramentos jurídicos, legislativos e
sociais da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia da covid-19, assim como de
promover debates e iniciativas para fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil e de
combater o novo coronavírus (SARS-CoV-2), causador da pandemia da covid-19.

Parágrafo único. A Frente Parlamentar Observatório da Pandemia de Covid-19
reunir-se-á, preferencialmente, nas dependências do Senado Federal, podendo, por
conveniência e decisão de seus membros, valer-se de outro local, em qualquer Unidade da
Fe d e r a ç ã o .

Art. 2º A Frente Parlamentar Observatório da Pandemia de Covid-19 será
integrada, inicialmente, por senadores que assinarem a ata de sua constituição e poderá contar
com a colaboração de organizações da sociedade civil.

Art. 3º A Frente Parlamentar Observatório da Pandemia de Covid-19 reger-se-á
por regulamento próprio, aprovado pela maioria absoluta de seus integrantes, respeitadas as
disposições legais e regimentais em vigor.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 5 de novembro de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 574, de 5 de novembro de 2021. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação,
do nome do Senhor NELSON ANTONIO TABAJARA DE OLIVEIRA, Ministro de Primeira Classe
da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na República da Áustria.

Nº 575, de 5 de novembro de 2021. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação,
do nome da Senhora SUSAN KLEEBANK, Ministra de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do
Brasil na Hungria.

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 53, de 8 de outubro de 2021. Resolução nº 17, de 5 de outubro de 2021, do
Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo. Em 5 de novembro de
2021.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 5 DE OUTUBRO DE 2021

Define as metas compulsórias anuais de redução
de emissões de gases causadores do efeito estufa
para a comercialização de combustíveis.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 1º, incisos IV e XVIII,
da Lei nº 9.478, de 6 agosto de 1997, no art. 6º, caput, da Lei nº 13.576, de 26 de
dezembro de 2017, no art. 2º, inciso I, do Decreto nº 9.888, de 27 de junho de 2019,
no art. 2º, § 3º, inciso III, do Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 5º,
inciso III, e no art. 17, caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolução
CNPE nº 14, de 24 de junho de 2019, nas deliberações da 6ª Reunião Extraordinária,
realizada em 5 de outubro de 2021, e o que consta do Processo nº
48380.000070/2021-08, resolve:

Art. 1º Definir as seguintes metas compulsórias anuais de redução de emissões de
gases causadores do efeito estufa para a comercialização de combustíveis e os respectivos
intervalos de tolerância, estabelecidos em unidades de Crédito de Descarbonização (CBIO):

. ANO 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031

. Meta Anual
(Milhões de CBIOs)

35,98 42,35 50,81 58,91 66,49 72,93 79,29 85,51 90,67 95,67

. Intervalos de Tolerância (Limites
Superior e Inferior)

- 50,85 59,31 67,41 74,99 81,43 87,79 94,01 99,17 104,17

. - 33,85 42,31 50,41 57,99 64,43 70,79 77,01 82,17 87,17

Art. 2º Ficam mantidas as metas compulsórias para os anos de 2019, 2020 e 2021 estabelecidas na Resolução CNPE nº 8, de 18 de agosto de 2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

Atos do Senado Federal


